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FUNDAMENTAÇÃO PARA RECURSO – QUESTÃO 36 

 

QUESTÃO NÚMERO  36 

GABARITO OFICIAL: CERTO 

GABARITO PRELIMINAR: ERRADO 

SÍNTESE DA ANÁLISE DA QUESTÃO:  

Questão redigida de modo desconforme com a 
norma constitucional. Redação dúbia. Possibilidade 
de interpretações distintas. Divergência na doutrina 
em relação aos conceitos dos princípios da 
diversidade da base de financiamento e da 
solidariedade. Proximidade axiológica que, aliada à 
falta de precisão na redação da questão, gera 
dubiedade e, por isso, necessidade de anulação da 
questão.  

FUNDAMENTAÇÃO:  o gabarito oficial da prova considerou como correta a seguinte assertiva: 

“A previsão constitucional do financiamento pelo Estado e pela 
sociedade – por meio das contribuições para a previdência social – 
atende ao princípio da diversidade na base do financiamento 
previdenciário”.  

Pois bem.  

O gabarito oficial dado pela Banca Examinadora incorre em erro técnico ao relacionar o princípio da 
diversidade na base do financiamento com a seara previdenciário, uma vez que se trata de princípio 
atinente a TODA A SEGURIDADE SOCIAL. Como prova disso, basta verificar que o princípio da diversidade 
na base do financiamento está expresso, e claramente, associado à SEGURIDADE SOCIAL, conforme art. 
194, parágrafo único, inciso VI, da CF/88: 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência 
e à assistência social. 



 
 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 
organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos: 

(...) 

VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 
rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 
despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência 
social, preservado o caráter contributivo da previdência social;   
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Nesse sentido, cito a doutrina de GOES1: 

“Os princípios da Seguridade Social encontram-se em vários 
dispositivos da Constituição Federal. É, porém, no parágrafo único 
do art. 194 da Constituição que a maioria desses princípios está 
inserida”. 

Ademais, está tal princípio insculpido na leitura da norma prevista no art. 195, caput, da Constituição 
Federal de 1988. Veja que a norma constitucional menciona EXPRESSAMENTE e a SEGURIDADE SOCIAL, 
não se restringindo ao âmbito da previdência: 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais:         (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na 
forma da lei, incidentes sobre:         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 
serviço, mesmo sem vínculo empregatício;         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

b) a receita ou o faturamento;         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

c) o lucro;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, 
podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o 
valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição sobre 
aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social;        (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 

 
1 Goes, Hugo. Manual de Direito Previdenciário (p. 46). Método. Edição do Kindle. 



 
 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a 
lei a ele equiparar.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.2003) 

Novamente, vale citar a doutrina de GOES2, para confirmar as percepções acima: 

“A Seguridade Social tem diversas fontes de custeio, assim, há 
maior segurança para o sistema, em caso de dificuldade na 
arrecadação de determinadas contribuições, haverá outras para 
lhes suprir a falta. De acordo com o caput do art. 195 da 
Constituição Federal, a Seguridade Social será financiada por 
toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 
mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, e das seguintes contribuições 
sociais”: 

Como se vê, o princípio da diversidade da base de financiamento é princípio GERAL da SEGURIDADE 
SOCIAL. Tanto assim que está incluído no Capítulo II (“Da Seguridade Social”), Seção I (“Disposições 
Gerais”), do Título VIII (“Da Ordem Social”) e, não como parece apontar a Banca Examinadora, na Seção III 
(“Da Previdência Social”).  Assim, não há dúvidas quanto a isso: a diversidade da base de financiamento é 
prevista no art. 194, parágrafo único VI, e art. 195, da CF, exclamando a atuação conjunta do poder público, 
dos trabalhadores e das empresas para que a SEGURIDADE SOCIAL permaneça de pé em termos 
financeiros. A diversidade da base de financiamento da SEGURIDADE SOCIAL brasileira é mantida da 
seguinte forma: 

1. Recursos orçamentários da União, Estados, DF e Municípios; 
2. Contribuições PREVIDENCIÁRIAS pagas pelo trabalhador e demais segurados da previdência social 

sobre o salário de contribuição; 
3. Contribuições PREVIDENCIÁRIAS pagas pelo empregador, pela empresa e pela entidade a ela 

equiparada sobre a folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados a qualquer título, 
à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 

4. Contribuições para a seguridade social pagas pelo empregador, pela empresa e pela entidade a ela 
equiparada sobre a receita ou faturamento; 

5. Contribuições para a seguridade social incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos; 
6. Contribuições para a seguridade social pagas importador de bens e serviços do exterior ou de 

quem a lei a ele equiparar.   

Todos os tributos acima são de destinação vinculada, ou seja, são destinados para a conta orçamentária da 
SEGURIDADE SOCIAL como um todo. Veja que há diversidade, portanto, de fato, da base de financiamento 
desse grande complexo de proteção social, que é nosso sistema constitucional de seguridade social.  

Contudo, perceba que para a PREVIDÊNCIA SOCIAL, somente temos as contribuições previdenciárias, que 
são as indicadas nos itens “2” e “3” acima. Por isso, não há se falar em princípio da diversidade da base 
de financiamento para a “previdência”, como anotou a questão.  

 
2 Goes, Hugo. Manual de Direito Previdenciário (p. 52). Método. Edição do Kindle. 



 
 

A doutrina de ZAMBITTE3 confirma essa percepção, senão vejamos: 

“De modo a facilitar o entendimento do custeio previdenciário, 
após a abordagem constitucional do tema, com a análise de todas 
as contribuições sociais, este capítulo visa ao aprofundamento 
das chamadas contribuições previdenciárias, que são as 
contribuições sociais dos trabalhadores e das empresas (cota 
patronal), incidentes sobre a folha de pagamento (art. 195, I, “a” 
e II, da CRFB/88)”.  

Além da doutrina de ZAMBITTE, podemos citar a doutrina de FREDERICO AMADO4, cuja obra não lista entre 
os princípios da previdência social o “princípio da diversidade da base de financiamento”, relacionando-o 
tão somente à seguridade social. Pelo próprio índice da obra já é possível identificar isso. Assim diz a 
doutrina citada: 

“O financiamento da seguridade social deverá ter múltiplas 
fontes, a fim de garantir a solvibilidade do sistema, para se evitar 
que a crise em determinados setores comprometa 
demasiadamente a arrecadação, com a participação de toda a 
sociedade, de forma direta e indireta.  

Além doo custeio da seguridade social com recursos de todas as 
entidades políticas, já há previsão das seguintes fontes no artigo 
195, incisos I/IV, da Constituição Federal: 

a) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na 
forma da lei; 

b) do trabalhador e dos demais segurados da previdência social; 

c) apostadores (receita de concursos de prognósticos); 

d) importador de bens ou serviços do exterior, ou equiparados”. 

Já no que toca ao princípio da solidariedade, o ilustre doutrinador o relaciona à seguridade social como um 
todo, mas deixa clara a relação estreita de tal princípio com a seara previdenciária: 

“4.8. Solidariedade.  

É um princípio fundamental que tem enorme aplicabilidade no 
âmbito da seguridade social, sendo objetivo da República 
Federativa do Brasil construir uma sociedade livre, justa e 
solidária.  

(...) 

Essa norma principiológica fundamenta a criação de um fundo 
único de previdência social, socializando-se os riscos, com 
contribuições compulsórias (...).  

 
3 IBRAHIM, Fábio Zambitte, in Curso de Direito Previdenciário, 24ª Edição, Rio de Janeiro. Ed. Impetus, 2019, pg. 221. 
4 AMADO, Frederico, in Curso de Direito e Processo Previdenciário, 11ª edição, Editora JusPodvim, 2019, Salvador. 



 
 

É de se notar que o princípio da solidariedade pode também ser extraído da leitura do art. 195, CF. Isso 
porque a solidariedade é o axioma básico da diversidade da base de financiamento. Ou seja, existe uma 
diversidade de financiamento porque há, antes, o valor normativo da solidariedade. A diferença é que a 
solidariedade extraída da leitura do art. 195, caput, CF, pode ser associada a previdência social, 
diferentemente do principio da diversidade da base de financiamento, como vimos acima, que somente se 
relaciona com a seguridade social de modo geral.  

Nesse sentido, cito a doutrina de GOES5: 

3.10 Solidariedade (CF, art. 3º, I, e caput do art. 195)  

“Construir uma sociedade livre, justa e solidária”: esse é um dos 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (CF/88, 
art. 3º, I).  

Em harmonia com esse princípio constitucional, o caput do art. 
195 da CF/88 estabelece que “a seguridade social será financiada 
por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 
lei.” 

(...) 

Esse princípio também justifica, por exemplo, o fato de um 
trabalhador que, no seu primeiro dia de trabalho, sofreu um 
acidente e ficou definitivamente incapaz para o trabalho, se 
aposentar por invalidez, mesmo sem ter qualquer contribuição 
recolhida para a Seguridade Social”. 

Dessa forma, temos que: 

a) o enunciado da questão incorreu em erro técnico ao relacionar o princípio 
da diversidade da base de financiamento à previdência social, uma vez que se 
não se trata de princípio específico desse ramo de proteção social, mas sim de 
princípio geral da seguridade social; 

b) é incorreto afirmar que existe um princípio da diversidade da base de 
financiamento para a previdência social, uma vez que as receitas que 
compõem a previdência social não decorrem de todas as fontes listadas no art. 
195, da CF, mas apenas daquelas arroladas no inciso I, “a” e II, do citado 
dispositivo; 

c) em virtude das incorreções acima, é imperiosa a ANULAÇÃO DA QUESTÃO; 

d) subsidiariamente, não havendo anulação da questão, que se considere a 
assertiva como ERRADA, alterando o gabarito oficial, uma vez que se pode 
considerar o enunciado como sendo mais próximo do princípio da 
solidariedade, esse sim também afeto à previdência social (embora, como se 
viu, aplicável igualmente a toda seguridade social). 

 
5 Goes, Hugo. Manual de Direito Previdenciário (p. 56). Método. Edição do Kindle. 



 
 

São essas as razões do recurso, em relação as quais se espera integral recebimento e acolhimento do 
recurso interposto.  

Pede deferimento.  

 
 
........................................................................................................................................................
........................................................................................................................................................ 
 
 

Espero ter ajudado! Qualquer dúvida, estou à disposição! Desejo sorte e bons estudos.  

Grande abraço, 

 
Frederico Martins  

@prof.fred_martins 
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